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Com imenso prazer, recebi do Mestre em Direito Processual Rober-
to Apolinário de Castro Júnior a incumbência de prefaciar a presente 
obra que escreveu, sob o título Eficiência jurisdicional: a razoável duração 
dos procedimentos frente às garantias fundamentais, fruto de laboriosa 
investigação científica feita pelo autor sobre o tema, proporcionando-lhe 
desenvolver o conteúdo da sua dissertação de Mestrado, apresentada para 
defesa e aprovação no Programa de Pós-Graduação em Direito da Pontifí-
cia Universidade Católica de Minas Gerais, em abril de 2011.

Tive a honra de ser o Professor que, no Curso de Mestrado, esforçou-
-se em proporcionar ao autor a orientação acadêmica que lhe propiciou 
alcançar o título de Mestre em Direito Processual, o que me permitiu, 
agora, ao ser chamado para escrever este prefácio, uma vez mais, compar-
tilhar da realização pessoal de um dedicado aluno e pesquisador, cujas 
qualidades acadêmicas se revelaram com distinção ao longo do Curso de 
Pós-graduação concluído, o que desponta sobejamente atestado no texto 
ora publicado.

Inúmeros são os pontos de destaque científico da obra ora prefacia-
da, os quais, se enumerados pontualmente, tornariam quilométrico este 
prefácio, por óbvio não aconselhável, razão pela qual procurarei ater-me 
aos tópicos que, ao meu modesto juízo, mais a qualificam.

Prefácio
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Em síntese, a obra trata do Direito Constitucional, vale dizer, fun-
damental, ostentado por qualquer do povo, de obter a atividade jurisdi-
cional prestada pelo Estado em procedimento de razoável duração no 
tempo, sem dilações indevidas, sob a perspectiva de um direito processual 
democrático, evitando-se as costumeiras etapas mortas do processo, ou seja, 
tempos prolongados de total inatividade procedimental, nos quais os au-
tos dos processos permanecem paralisados nos escaninhos forenses ou 
conclusos meses ou anos a fio aos juízes, sem a prática de quaisquer atos 
decisórios, conforme o próprio autor assinala com propriedade no item 
1 do capítulo 3 deste livro, ao colacionar textos doutrinários que escrevi 
e publiquei.

Nessa linha teórica, o autor procurou demonstrar – e o fez com pre-
cisão técnica – que o direito fundamental da parte à razoável duração do 
procedimento, sem dilações indevidas, não se revela incompatível com as 
demais e também importantes garantias processuais constitucionais os-
tentadas pelas partes. Assim, demonstra o autor que tal direito não pode 
ser considerado excludente das garantias constitucionais do contraditório 
e da fundamentação das decisões jurisdicionais centrada na reserva le-
gal, todas componentes do devido processo legal, viga-mestra do processo 
constitucional, este considerado a metodologia normativa de garantia dos 
direitos fundamentais. 

A esse desiderato, a obra tem seu conteúdo desenvolvido em três capí-
tulos, que abordam o processo e a função jurisdicional no Estado Demo-
crático de Direito, a razoável duração dos procedimentos e a sua celerida-
de, sem que esta celeridade, contudo, implique em incompatibilidade com 
o devido processo constitucional, demonstrando o autor a possibilidade 
da harmônica coexistência entre celeridade processual, razoável duração 
do procedimento e devido processo legal, em permanente sincronismo 
com o princípio constitucional da eficiência da atividade jurisdicional 
prestada pelo Estado.

Sem dúvida, a abordagem desses temas se revela assaz oportuna, por 
primeiro, diante das centenas de reformas feitas pelo Estado brasileiro 
na legislação processual civil, nos últimos vinte anos, em nome de uma 
jamais alcançada celeridade processual. Por segundo, pelo fato de existir 
texto de Projeto de Lei de um novo Código de Processo Civil aprovado 
pelo Senado Federal em 15/12/2010 (Projeto de Lei nº 166/2010), também 
calcado na ideia obsessiva de celeridade processual a qualquer custo, infe-
lizmente, em muitas das suas passagens, revelando grosseiro aviltamento 
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às demais garantias processuais constitucionais asseguradas ao povo pela 
configuração jurídico-constitucional do Estado Democrático de Direito.1 
Por último e terceiro fundamento, porque, conforme tive a oportunidade 
de me manifestar em trabalho anteriormente publicado, 

as manifestações de crítica e de insatisfação no tocante à jurisdição brasileira 
são de matizes variadas, não somente em face da demora crônica em que é 
prestada, mas também quanto à sua importante perspectiva institucional, 
às vezes negligenciada pelos seus órgãos, visto ter dita função do Estado a 
missão precípua  do controle de constitucionalidade das leis ordinárias e dos  
atos estatais em geral, inclusive dos próprios atos decisórios.2 

Infelizmente, o Estado brasileiro, seus legisladores, governantes, agen-
tes políticos e públicos, em geral, ainda não se deram conta de que o povo 
tem direito fundamental à boa organização dos serviços públicos estatais, 
em razão do princípio da eficiência ao qual se subordina, o que, de há mui-
to, não é observado em relação ao serviço público jurisdicional, daí a crô-
nica e enervante demora verificada na prestação da atividade jurisdicional. 
Por isso, a Constituição Federal determinou que os órgãos jurisdicionais 
tenham número de juízes proporcional à efetividade demanda judicial e 
à respectiva população (art. 93, XIII), querendo tal conteúdo normativo 
recomendar que o serviço público jurisdicional seja prestado de forma obe-
diente ao princípio da eficiência, estruturador do Estado Democrático de 
Direito brasileiro, ao lado dos princípios da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade e da publicidade (art. 37). Contudo, na prática, ditas reco-
mendações normativas constitucionais não são observadas, daí resultando 
números estatísticos absurdos, como os apontados neste livro (item 2 do 
capítulo 2), indicando que há órgãos jurisdicionais com milhares de pro-
cessos para serem julgados, sem que tenham efetivas condições de fazê-lo, 
razões do registro de taxas de congestionamento e de retenção de processos 
nos índices de 69,6, segundo o Conselho Nacional de Justiça.

Por essas razões, cumprimentando o autor pela preciosa publicação, 
embora o livro esteja repleto de outros aspectos jurídicos deveras relevan-

1	 A respeito, ver BRÊTAS, Ronaldo C. Dias. Projeto de novo Código de Processo 
Civil aprovado pelo Senado Federal – exame técnico e constitucional. In: ROSSI, 
Fernando et alii (Coords.). O futuro do processo civil no Brasil: uma análise crítica 
ao projeto do novo CPC. Belo Horizonte: Fórum, 2011.

2	 ______. Processo constitucional e estado democrático de direito. 2a. ed. rev. ampl. Belo 
Horizonte: Del Rey, 2012, p. 154-155.
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tes, evito alongar-me em digressões desnecessárias, acentuando e enaltecen-
do sua notável contribuição ao tema central que aborda, cuja leitura e con-
sulta não hesito em recomendar à comunidade acadêmica e profissional.

Belo Horizonte, julho de 2012.

RONALDO BRÊTAS DE CARVALHO DIAS
Advogado militante no Estado de Minas Gerais,
Doutor em Direito Constitucional e Mestre em 

Direito Civil pela UFMG,
Professor nos Cursos de Graduação, Mestrado e 

Doutorado em Direito da PUC/Minas Gerais,
Professor no Curso de Direito da Universidade 

de Itaúna, Minas Gerais,
Professor Coordenador-Adjunto do Programa 

de Pós-graduação em Direito da PUC/Minas Gerais.
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O livro que temos em mãos marca a entrada do jovem, já maduro e 
talentoso Roberto Apolinário Júnior, na comunidade dos juristas brasilei-
ros preocupados acima de tudo em refletir a implementação entre nós de 
uma teoria e uma prática processual civil voltada para a Democratização 
do Estado e a ampliação do acesso à justiça a todos quanto dela necessi-
tamos.

O tema do livro instiga. Trata-se da Eficiência Jurisdicional: a Razoá-
vel Duração dos Procedimentos frente às Garantias Fundamentais. Ele é 
fruto da dissertação brilhantemente defendida por Apolinário Júnior jun-
to ao Mestrado em Direito da Pontifícia Universidade Católica de Minas 
Gerais (PUC-MG).

Sabe-se que, no campo das humanidades, a qualidade de uma obra 
pode ser aquilatada não apenas pela percepção de quanto o autor mostra 
domínio sobre a atual configuração dos estudos correntes que dão vida 
à disciplina de que se ocupa, mas também a obra se revela valiosa pela 
intensidade com a qual o autor reconstrói os pressupostos históricos dos 
conceitos que está instrumentalizando. Na presente obra de Roberto Apo-
linário Júnior, podemos ver que ambas as qualidades foram contempla-
das. Do lado clássico podemos perceber que Apolinário Júnior consultou 
autores como Montesquieu, Carré de Malberg, Oskar Bülow, Pontes de 
Miranda, dentre outros, a demonstrar o necessário aprofundamento exi-
gido para um texto que trata de questão tão importante que é celeridade 

Apresentação
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do processo como mecanismo de garantia fundamental cidadã frente à 
incapacitante lentidão estatal.

De outro lado, pode-se perceber o quanto o autor visitou pensadores 
contemporâneos seja para efetuar a crítica construtiva, seja para embasar 
seu pensamento, com destaque para o processualista italiano Elio Faz-
zalari, e os brasileiros José Rogério Cruz Tucci, José Alfredo de Oliveira 
Baracho, Fernando Horta Tavares, dentre outros, a demonstrar a profusão 
de obras consultadas pelo autor, o que comprova que a sua reflexão não 
foi ligeira, mas fruto de aprofundamento e dedicação.

Chamo a atenção também, e sobretudo, o quão o autor se deteve 
no pensamento de dois expoentes da, por assim dizer, Escola de Direito 
Processual Civil da PUC-MG, o Prof. Ronaldo Brêtas de Carvalho Dias e 
o Prof. Rosemiro Pereira Leal. 

Do manuseio dos livros do Prof. Ronaldo Brêtas, Roberto Júnior 
extraiu duas noções principais. Acredito, a primeira delas, que a jurisdição 
deve ser encarada como um problema de função, não um problema de po-
der. O poder sempre é uno, o que se subdivide são as funções do Estado, 
de maneira que a função jurisdicional é que identifica os atos típicos do 
judiciário e estes se realizam por meio do processo, trazendo aspirações 
democráticas para o momento da aplicação do direito. A segunda, acom-
panhando de muito perto os ensinamentos do Prof. Ronaldo Brêtas, hou-
ve-se bem Apolinário Júnior em descortinar no presente livro a relevância 
da teoria de Fazzalari denominada teoria estruturalista, no sentido de que 
processo deve ser caracterizado como simétrico, paritário e dialético. 

Na mesma esteira, Apolinário Júnior, sempre no afã de cumprir ver-
dadeiramente sua vocação investigativa, colheu do professor Rosemiro 
Leal os ensinamentos da teoria neoconstitucionalista aplicado ao Processo 
Civil brasileiro, a reforçar a ideia de que o texto da Constituição brasileira 
cria um núcleo de princípios e institutos jurídicos informadores do como 
a função jurisdicional pode assegurar o acesso à justiça de modo democrá-
tico e livre, respeitando-se o contraditório, a ampla defesa e a isonomia.

Assim, ao conjugar o estruturalismo de Fazzalari com o neoconstitu-
cionalismo, Apolinário Júnior demonstra sintonia com o que há de mais 
necessário para a sociedade brasileira que é a obtenção de um processo 
acima de tudo célere e democrático. 

Outra qualidade da presente obra é a aplicação prática dos conceitos 
que elabora, proporcionando ao leitor experiências empíricas de proble-
mas a serem solucionados, como, por exemplo, a questão dos prazos em 
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dobro para o poder público, que causa desequilíbrio no processo e as ques-
tões do chamado “tempo morto” em que os processos ficam esquecidos 
nas estantes dos fóruns, dentre outros. 

Assim, ao meu sentir, a obra que temos em mãos é exemplar em sua 
singularidade, seja por revisitar os clássicos do passado, seja por dialogar 
no presente com os melhores defensores de um necessário processo de-
mocrático e, num terceiro momento, apontar problemas concretos que 
podem ser solucionados com a aplicação dos conceitos nela estabelecidos, 
de modo que, aquele afortunado que tiver o prazer de percorrer as páginas 
deste livro terá, ao final, a certeza de que saiu fortalecido, não apenas para 
a própria prática jurídica cotidiana, mas também em sua capacidade de re-
flexão, pois a presente obra de Apolinário Júnior instiga o leitor a refletir 
sobre sua própria prática e sobre o conjunto de seus próprios conceitos e 
neste sentido ela é paradigmática.

Werner Jaeger, famoso estudioso da Grécia clássica, já nos anos trinta 
do século passado, escreveu um famoso livro sobre a pedagogia pela qual 
os gregos formavam seus jovens que ele denominou Paideia. Pela Paideia, 
segundo Jaeger, o jovem grego recebia uma educação completa, tanto no 
campo da mente, quanto do corpo. Em relação a sua formação humana, o 
jovem grego recebia treinamento em lógica, argumentação e dialética que 
o preparava, acima de tudo, para exercer o papel de cidadão em praça pú-
blica, ou seja, na Ágora. Aqui, este jovem grego pleno de educação cidadã 
contribuía para a construção da Democracia. 

Ao ler a presente obra de Roberto Apolinário Júnior, pude perceber 
o quanto, numa determinante de longa duração, há nela algo de um de-
sejo de formação ao modo da Paideia grega, não no sentido de fixação de 
valores, mas no sentido de uma formação teórico-prática voltada para a 
Democracia. Há nela um pensamento direcionado para a construção de 
um Processo Civil voltado para a Democracia, um processo emancipador 
dos indivíduos frente a um Estado burocrático e opressor, enfim um pro-
cesso que respira cidadania.

Que Roberto Apolinário Júnior nos brinde rapidamente com novas 
obras como a presente, tão plenas de um sentimento democrático a sub-
sidiar aqueles que amamos o Direito e nossa Democracia com ferramen-
tas de trabalho capazes de nos permitir atuar nas cenas da praça pública 
brasileira com transparência, altruísmo e amor ao próximo. Neste meio 
tempo que o leitor que está com presente livro em mãos, não vacile um só 
momento em percorrer todas as suas páginas, refletir sobre todos os con-
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ceitos apresentados e admirar a prosa escorreita do autor, pois, ao final, 
tenho a convicção de que comungará comigo a certeza de que a presente 
obra se ombreia entre as melhores sobre o tema.

ROSANGELO RODRIGUES DE MIRANDA
Pós-doutor em Direito pela Universidade Nova de Lisboa (UNL),

Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo (PUC-SP),

Promotor de Justiça em Minas Gerais.


